
Por falta de individualização, STJ reduz pena em 26 anos

Por entender que houve violação ao princípio da individualização da pena, a 6ª Turma do Superior
Tribunal de Justiça concedeu Habeas Corpus para reduzir em 26 anos a condenação imposta pela Justiça
de São Paulo a um homem envolvido com tráfico de drogas.

O juiz aplicou ao acusado, flagrado transportando cerca de 50 quilos de cocaína, pena similar à do
corréu, que mantinha guardados em depósito, além de grande quantidade de armas de fogo de uso
restrito e munições, aproximadamente 647 quilos da droga. O Tribunal de Justiça de São Paulo negou
provimento à apelação da defesa, mantendo a pena de 40 anos de reclusão.

Seguindo o voto da relatora, ministra Laurita Vaz, a 6ª Turma decidiu readequar a pena para 14 anos e 9
meses, visto que não havia na denúncia indicação da participação do paciente nos crimes atribuídos ao
corréu.

“Sem necessidade de revolvimento de matéria fático-probatória, é de ser reconhecida ofensa ao princípio
da individualização da pena na primeira etapa da dosimetria, haja vista inexistir nas decisões proferidas
pelas instâncias ordinárias, e tampouco nos fatos imputados pela denúncia, nenhuma menção ou
fundamentação expressa no sentido de que o paciente tinha conhecimento das drogas que estavam
armazenadas na residência do corréu (total de 647 kg de cocaína), tampouco, por extensão, de que teria
participado dos núcleos do tipo de guardar ou ter em depósito os referidos entorpecentes. Ao contrário,
no que se refere ao delito do artigo 33 da Lei 11.343/06, imputou-se ao paciente apenas a conduta de
transportar 50 kg de cocaína”, afirmou a ministra.

De acordo com a relatora, além da individualização da pena, foi violada a correlação que deve haver
entre a denúncia e a sentença, uma vez que o total de drogas encontrado no depósito foi considerado pelo
juiz para elevar a pena-base do paciente sem que a denúncia lhe houvesse imputado as condutas de
guardar ou ter em depósito substâncias ilícitas.

Laurita Vaz observou que o princípio da individualização da pena foi violado ainda quando a sentença
considerou o armamento apreendido no local como uma das razões para justificar a imposição ao
paciente — que nem sequer foi denunciado por posse ilegal de arma — de uma reprimenda igual à do
corréu.

“Sendo assim, há de ser reparada a primeira etapa da dosimetria da pena, não para reduzi-la ao mínimo
legal, como pretende a defesa, mas para fixá-la em nível proporcional à quantidade de drogas
transportada pelo paciente — 50 quilos”, decidiu a ministra.

A 6ª Turma também reconheceu que a confissão do réu, por ter sido usada como fundamento para a
condenação, deve ter efeito na redução de pena, conforme estabelece a Súmula 545.
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Por entender que o acusado só teria confessado após a prisão e com o intuito de acobertar corréus, o juiz
afastou a possibilidade de redução de pena prevista para a confissão espontânea, classificando o atocomo
confissão qualificada, a qual não seria alcançada pela benesse processual.

A ministra Laurita Vaz afirmou que, em casos de confissão qualificada, a jurisprudência do STJ não
admitia a aplicação da atenuante prevista no artigo 65, inciso III, alínea “d”, do Código Penal. No
entanto, “em recentes julgados, tem prevalecido a orientação de que a atenuante da confissão deve ser
aplicada ainda que se trate de confissão qualificada, especialmente se a confissão do agente é um dos
fundamentos da condenação”.

No caso em análise, ela considerou que a confissão foi um dos elementos levados em conta para a
condenação. “Sendo assim, deve incidir a atenuante do Código Penal”, decidiu a relatora, tendo em vista
a Súmula 545.

Apesar de requerida pela defesa, a turma afastou a hipótese de tráfico privilegiado, prevista no artigo
33, parágrafo 4º, na Lei de Drogas. Segundo Laurita Vaz, é pacífico no STJ o entendimento de que a
condenação pelo crime de associação para o tráfico (artigo 35 da Lei 11.343/06) “denota a dedicação do
agente às atividades criminosas e, por conseguinte, por si só, impede a incidência da minorante”. 
Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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